
GCvEP.rÕ XUXi§IPÀL O€

FÜTTIM
C§§;IITUÂR ÀT'A!CÂX'S

CoNTRÀTO N" 2108.0412026 - SMÀP

PreÍeitu.ã Muniôipal de Fortim/CE - Vila da Paz, Bloc! D. no 40, C€ntIo - Fortjmi'CE
CNPJ: 35.050.75610001-20- CEP: 62.8'15{00

Sitê: vÂrw.ío.tim.ce.gov.bÍ

CoNTRÂTO ADMTNTSTRATM N" 2108.04/2026 -
SMÂP QUE FAZEM ENTRE ST O MUNICÍPIO DE
FORTIM, ATRAVES DÀ SECRETARIA DE
AGRICULTURA E PESCA5 E A EMPRESA JOSE.§
JUAREZ SoARES FTLHO. §
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A Prefeitura Municipal de Fortim, representada neste ato pela Sectetaria de Âgricultura
inscrita oo CN-PJ i.-" 35.050.756/0001-2O, com sede na Av. Joaquim Crisóstomo, o" 962,

Fortim - Ceatá, CEP: 62.815-000, neste ato reptesentada pelo Secreúrio de Âgncultura e Pesca, o atll
Sr. Tiago Gurgel de Moura, nomeado pela Portaria n" 2025.01.01 .N3 /2O25, de 01 deianeíto de 2025,

doravante denominado CONTRÀTANTE, e â empresa JOSE JUAREZ SOÂRES FILHO,
inscrita no CNPJ sob o o." 1 1.737.814/0001-20, com sede na Rua José Juarcz, n" 34 - À, Bairro
Parque lracema, CEP n' 61.948-380, Maranguape - CE, neste ato representada por seu rePresentante

lega1, o Sr. José Juarez SoâÍes Filho, conforme atos constitutivos da empresa OU procuraçâo
apresentada nos autos, tcn<lo cm vista o que consta no Processo n" 0304.01/2025 - PNIF/SRP e em
observância às disposiçôes da ki n" 14.133, de 2021 c do Decreto lvlunicipal f 1136/2023, de 21

de dezembro de 2023, resolvem celebrar o presente Termo dc Cootrato, decortente do Pregào

Elctrônico n. 0304.01/2025 - PMF/SRP, mediante as cláusulas e condiçõcs a seguir enunciadas.

1. CLIUSUTá PRTMETRÁ - OBJETO
1.1. O objeto do presente insmrmcnto: ÂQU§fÇÃO DE MÂTERIÁL DE HIGIENE E
LIMPEZÂ, COPA E COZINTL{, DE FORMÂ PARCEIáDÁ CONFORMF, Á
NECESSIDADES DÂ SECRETÂRIA DE ÂGRICULTTIRÂ E PESCÀ DO MUNICÍPIO DE
FORTIM - CE, nas condiçôcs estabelecidas no Tetmo de Rcfcrência-
1.2. Obieto da contiataçào - ,\NEXO I.
1.3. Sâo anexos a este instrurnento e vinculam esta contratação, independeotemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência que embasou â contatâção;
1.3.2. O Edital de Licitação;
1.3.3. A Proposta do Contratado; e

1.3.4. Eventuais anexos dos docurnentos supracitados.

z. ct (usul-À SEGUNDA - vrcÊNcre r pnonnocÀçÃo
2.1. O prazo de rigêocia da contrataçào é âté 3l (trinta e um) de Dezembro de 2026, contados da

assinatura do contrato, prortogável na f<)rma dos ârtigos 106 e 107 da hi n' 14.133/2021.

3. CLÁUSULÀ TERCEIRA - MoDELos DE EXECUçÃO E GESTÃO
CONTRATUAIS
3.1. O regime de execução contÍatuâI, o modelo de gestão, assim como os prâzos e condiçôes de
conclusão, entrega, observação e recebimento deÍinitivo constam no Termo de Referêocia, ancxo a

este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não será admitida a subcontrata$o do objeto cootratual.

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGÁMENTO
5.1. PREçO

5.1.1, O valor total da contrataçio é de R$ 1.299,45 (mil duzentos e noventa e nove reeis e

quaÍenta e cinco centavos).
5.1.2. No valor acima esúo ioclúdas todas as despesas ordinárias diretas e indrretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
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fiscais e cometciais incidentes, taxa dc administtaçào, frete, segulo e outros necessáflos ao

cumprimento intcgral do obicto da contrataçào.
5.1.3. O valot acima é meramente estimativo, de forma que os Pâgamentos devidos ao conratado

dependerão dos quantitativos de fornecimento e serviços efetivameote prestados.

5.2. FORMÀDE PÀGAMENTO

5.2.1. O pagamento será reaüzado através de ordem bancátia, pala crédito em banco, agência e coota

correote indicados pelo conttatado.
5.2.2. Será considetada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária pan

Pâgamento.

5.2.3. Justificamos a não adoçào do Cartão de Pagameoto preüsto no ârt.75, § 4", da I-ei o"

14.133/21, como meio preferencial pâra pagrmento, haia üsta a ausência de regulamentação

municipal sobre a matériâ, e pelâ ausêocia de operaciooalização de tal sistemáúca pelas iostituições

financeiras legalmente estabelecidas na sede do município.

5.3. PRAZO DE PAGÂMENTO

5.3.1. () pagamento será efetuado oo ptazo máximo de até 15 (quinze) üas, cooados do recebimento

da Noa Fiscal/Fatura.
5.3.2. Considera-se ocorido o recebimento da oota fiscal ou fatura quando o órgão conratante
atestar a execução do objeto do contrato.
5.3.3. No caso de atraso pelo Cootratante, os valores deüdos ao contratado serão anralizados

monetâridnente enúe o teÍÍno Íioal do ptazo de palgmento até t dxa de sua efetiva Íediz çào,
mediaote aplicação do indice IGPM de coreção monetária.

5.4. CONDIÇÔES DE PAGÀMENTO

5.4.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatua será precedida do recebimento deÍinitivo do obicto da

conÍatâ€o, conforme disposto nestc instrumento e/ou oo Tetmo de Referência.

5.4,2. Quando houver glosa parcial do objeto, o contatante deverá comunicat a emptcsâ PaÍa que

emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.
5.4.3. O setor competente para proceder o pagamento deve veri6car se a Nota Fiscal ou Fatura
apresentada expressa os elemeotos necessátios e essenciais do documento, tars como:
a) O prazo de walidade;

b) Â data da emissâo;
c) Os dados do contato e do órgão conratante;
d) O período respectivo de execução do contrato;
e) O valor a pagar; e
f) Eventua.l destaque do valor de retenções ttibuúrias cabíveis.

5.4.4. Havendo erro na apresentaçâo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liqúdação
da despesa, o pagamento 6cará sobrestado âté que o contlatado providencie as medidas saneadoras-

Nesta hipótese, o pazo para pagamento iniciar-se á após a comprovação da regularização da situação,

nâo acarreando qualquet ônus para o contratante;
5.4.5. Á Nota Fiscal ou Fatua deveú ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sÍtios eletr6nicos oficiais ou à documentaçâo
mencionada no art. 68 da l,ei n" '14.'133 /202'1.
5.4.6. Previamente à emissão de nota dc empenho e a cada pagamento, a Âdministtação devcrá
reaüzar consulta aos sítios elettônicos oficiais para: a) veriÊcar a manutençâo das condições de

habütação exigidas no edial; b) identificar possível razão que impeça a participação em ücitaçào, no
âmbito do órgão ou cntidadc, proibição de coÍrtÍatâr com o Podet Público, bem como ocorrências
impeditivas indiretas.
5.4.7. Constatando-se, iunto aos sítios eletrônicos oÊciais, a situação de irregularidade do contratado,
será proüdenciada sua notiÊcaçào, por escrito, para que, no prazo de 5 (cioco) dias úteis, regularize
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sua situação ou, no mesmo pÍazo, âPresente suâ defesa. () Prâzo Poderá seÍ ProrÍogado uma Yez, Por
igual periodo, a critétio do contratantc.
5.4.8. Não havendo regrlarização ou sendo a defesa consideadâ imPÍocedeíte, o conúatante deveÍá

comunicar aos órgãos responsár'eis pela Escalizaçào da tegularidade Escal quanto à inadimplência do
contÍatado, bem como quanto à existência de Pâgalnento a seÍ efetuado, para que seiam aciooados

os meios pertinentes e necessários parâ gataítir o Íecebimeoto de seus créditos.
5.4.9. Persistiodo a irregularidade, o conúâtaíte deverá adotar as medidas nccessárias à rescisào

conffâtual oos autos do processo administrâtivo correspondente, assegurada ao contratado a ampla

defesa.
5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os palyamentos serão realizados normalmente, até que

se decida pela rescisão do coÍruato, caso o contratado nào regularize sua situação iunto aos sítios

eletrônicos oficiais.
5.4. 1 1 . Quando do pagamento, será efetuada a reten$o uibutária preüsta na legislação aplicável.

5.4.11.'1. Iadependentemente do percentuâl de tributo ioserido na planilha, no Pâgamento serào

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação rigente.
5.4.12. O contratado regularmente optânte pelo Simples Nacional, nos termos da I-ei Complementar
n" 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e cootribúções abrangidos
por aquele tegime. No entâffo, o pagamcnto 6cará condicionado à apresentação dc comPÍovação,
por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na tefedda
ki Complementat.

6. CI,í,USUI.A SEXTÀ - REÁJUSTE

6.1. Os preços inicialmente contÍaudos são 6xos e itreajusáveis no prazo de urn ano contado da

data do orçamento estimado, cm 06/01/2025.
6.2. Àpós o imerregno de um ano, e independentcmente de pedido do Contratado, os preços iniciais
serão Íeajustados, mcdiantc â aplicaçào, pelo Contratante, do Inüce Geral de Preços - NÍercado
(GP-N,[) exdusivamcnte para as obrigaçôes iniciadas e conclúdas após a ocorrência da anualidade

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intertegno mínimo de um ano será contado a partk
dos efeitos Enanceiros do ütimo reaiuste.
6.4. No caso de atraso ou não dirr:lgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contmtante pagará ao

Contmtado a importância calculada pela riltima variação coohecida, liquidando a diferença
corresçondente tào logo seia(m) dirrdado(s) o(s) índice(s) de6oitivo(s).
6,5. Nas aferiçôes frnais, o(s) índice(s) utilDado(s) pam reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)

definitivo(s).
6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
determinado(s; pela legislaçào entào em vigor.
6.7. Na ausência de ptevisào legal quanto ao indice substituto, as partes elegerào novo índice oficial,
para reaiustameoto do preço do valor remanescente, por mdo de termo aditivo.
6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7. CI,IUSUI.A SÉTIMA - OBRIGAçÕES DO CONTRÁTANTE

7.'l. Sào obrigações do Contratânte:
7.1.1. Exigir o cúnprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com cr

contÍato e seus ânexos;
7.1.2. Receber o objeto no prâzo e condiçôes estabelecidas no Termo de Referência;
7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre ücios, defeitos ou incoreções veriÊcadas oo obleto
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no totâl ou em parte, às suÀs

exPensâs;

7.1.4. Acompanhar e frscdizat a execução do contmto e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;
7.1.5. Efetuar o pagameoto ao Contratâdo do valor corespoodente âo fomecimento do objeto, no
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7.1.6. Aplicar ao Conuatado saoções motivadas pela inexecuçào total ou parcial do Conuato;
7.1.7. Cientilicar o órgào de representaçào ludicial do órgào para adoção das medidas cabívcis quando
do descumprimento de obrigaçôes pelo Contrarâdo;
7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as soücitaçôes e reclamaçôcs relacionadas à execu$o
do presente Cootrato, ressalvados os Íequerimeotos manifestâmente imperrinentes, meÍârÍente
protelatórios ou de oenhurn interesse para a boa execução do ajuste.
7.1.8.1. Conclúda â instruçâo do requirimento, a Administraçào terá. o praz.o de 30 (trinta.; dias para §
decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. :"
7.1.9. Noúficar os emitentes das garânrias quanto ao início de processo administrativo para apuraçào fl _.
de descumprimento de dáusulas contraruais. Lu I I

7.1.10. Comunicar o Contratado oa hipritese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no 
úo,
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caso do art.93, §}, da I*i n" 14.133/21.
7.2. Á Administração nào respooderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratedo com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contraro, bcm como por qualquo dano causado a
terceiÍos cm decorrência dc ato do Contrarâdo, de seus emplegados, prepostos ou subordinados.

8. CIÁUSULA OITÀVA. OBRIGAÇÔES DO CONTRATÂDO

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constaÍltes deste Contlato, em scus ancxos,
assumiodo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e petfeita execução
do obieto, obsewando, ainda, as obrigações a seguir disposas:
8.1.1,l\Íanter pteposto aceito pela Àdministraçào no local da entrega ou da prestação dos sen,iços
para rcpresentá-lo na cxecuçâo do conÍato.
8.1.1.1. Â indicação ou â manutenção do preposto da empresa poderá seÍ recusada pelo órgão ou
cnúdadc, desdc que devidamente iustificada, devendo a cmpresa dcsignar ouúô parâ o cxcrcício da
atividarlc.
8.1.2. Àtcndcr às detcrminaçôes regularcs emitidas pclo 6scal do contrato ou autotidade superior (at.
137, r!;
8.1.3. Alocar os cmprcgados necessários, com habiütaçào c conhecimento adequados, ao perfeito
cumprimeoto das cláusulas deste contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, lerramcntas e
utensflios demandados, cuja guantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomeodaçôes
de boa técnica e a legislaçào de regência;
8.1.4. Reparar, corrigir, remover, recoostruir ou substiruir, às suas expeosas, oo total ou em pâÍte, no
prazo 6xado pelo 6scd do contrato, os serviços/produtos oos quais se veriÍicarem úcios, defeitos
ou incoreçôes resultantes da execuçâo ou dos materiais empregados;
8.1.5- Responsabilizar-se pclos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como pr>r
todo e quâlquer dâno causado à Administraçâo ou terceiros, nào reduzindo cssa responsab idJe a
fiscalizaçâo ou o acompanhamento da execuçào conttatual pelo Conttatante, que fi cAÍá autatitz do a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigda no edital, o valor corresFnndenre aos
danos sofridos;
8.1.6. Nâ.r contratar, durante a vigência do c,nrrato, cônjuge, c.mpanheiro.u parente em linha reta,
colateral ou por atinidade, até o terceiro grau, de dirigente d. contratante ou dÀ Fisca.l ou Gestor do
coÍrtÍaro, nos ternos do anigo 48, parágrafo único, da l.,ei n" 14.133, de 2O2'l;
8.1.7. Quando não fot possír'el a vedficação da reguraridade junto aos sítios eletrônicos oficiais, a
emptesa contratada dcverá cnuegar ao sctor responsável pcla fiscalizaçào do contrato, os seguintes
documcntos: 1) prova de tcgularidade relariva à Seguridadc Social;2) certidão coniunta relati'a aos
tributos fcderais e à Dívide Ativa da uniâo; 3) cenidões quc comprosem a regularidadc pcrante a
Fazenda Municipal ou Distrital do domicfio ou sede do contrata<lo; 4) Ccnidâo de Rcgularidade do
FGTS - CRF; e 5) Cenidâo Ncgativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;
8.1.8. Responsabiüzar-sc pclo cumprimcnto das obrigações previstas cm Âcotdo, Convcn$o,
Dissidio coleti'o de Trabalho ou eqúvalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as
obrigaçôes rabalhistas, sociais, preüdenciárias, tributárias e as ãemais preüstas em legislaçào
específica, cuja ioadimplêocia nâo traosfere a responsabilidade ao Conúatanre;
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8.1.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte c quatro) horas, qua.lquer ocotrência
anormal ou âcideote que se vedfiquc.
8. I . I 0. Prestar todo esdarecimento ou informaçào solicitada pelo Conúatante ou poÍ seus preposros,
garantindo-lhes o acesso, â <lualquer tempo, ao local dos uabalhos, bem como âos documentos
relativos à execução do empreendimentcr.
8.1 .1 1. Paralisar, por determinaçào do Contratante, qualquer atividade que nâo esteia sendo executâda
de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurâoça de pessoas ou bens de terceiros.

ê$§'
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8.1.12. Promover a guarda, manutenção e vigiláncia de matedais, ferramenus, e rud<> o que for ri
necessário à execução do obieto, durante a vigência do contrato -- at
8.1.13. Conduzir os trabalhos com estrita obsirvância às normas da ldslação perrinente, cumprindo 'o
as determineçôes dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o locd dos serviços e nas melhores
condições de seguranç4 higrene e disciplina.
8.l.14. Submeter previamente, prlr escrito, ao ContÍatânte, pâÍa ânâise e aprovaçào, quaisquer
mudanças nos métodos cxecurivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou
instrumento congênere.
8.1.15. Não pcrmitir a utilizaçào de qualqucr rrabalho do menor de dezesseis anos) exceto na coodição
de aprendiz pârâ os maioÍes de quatorzc anos, ncm permiú a utiüzaçào do trabalho do menor de
dezoito anos cm trabalho norumo, pcrigoso ou insalubrc;
8.1.16. Manter durante toda a vigência do contrato, cm compatibüdade com as obrigaçôcs
assumidâs, todas âs coodiçôes cxigrdas para habiütaçào na ücitação, ou para qualificaçào, na
contratafo direa;
8.1.17. Cumprir, duraote todo o peíodo de execuçào do cooúato, a Íeservâ de cÍú!{os preüsta em lei
pata pessoa com deficiência, para reabiliado da Preúdência Social ou para aprendiz, bem como as

reservas de cargos preüstas na legislação (an. 1ló);
8.1.18. Comprovar a Íeserva de cârgos a que se refere a cláusula acim4oo prazo fixado pelo Êscal do
contÍalo, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vag.as (an. I ló, padgrafo
único);
8.1.19. Guardar sigilo sobre todas as informaçôes obtidas em decorrência do cumprimento do
contÍato;
8.1.20. Ârcar com o ônus decorrente de eventuâl eqúvoco no dimensionamento dos quantitaúvos
de sua proposta, inclusive quanto a<>s custos variáveis decorrentes de fatores frrturos e inccnos,
devcndo complementá los, caso o preüsto inicialmcnte cm sua ptoposta não seia satisfatório para o
atendimcnto do objcto da contrataçào, exccto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.
124,1I, d, da lri n'14.133,de2021.
8.1.21. Cumprü, além dos posn:lados legais r.igcntes de ámbito federal, estadual ou municipal, as
normx de scgurança do Contratantc;

9. C USUL{ NONA - OBRTGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

9.1 As partes dcverão cumprir a l-ei no I3.709, de 14 de agosto de 2018 (I-GPD), quaoto â todos
os dados pessoais a que tenham acesso em tazã<> do cerÍzrrre ou do c(rntrâto administrativo que
eventualmente veflha a ser firmado, a partir da apresenta$o da proposa no procedimen«> de
conratação, independentcmcnte de dcclaraçào ou de aceitação cxpressa.
9.2 Os dados obtidos somentc poderào ser utilizados para as 6nalidades que iustificaram seu
acesso e de acotdo com a boa-fé e com os princípios do an. 6" da LGPD.
9 .3 É vedado o companilharncnto com tcrcetos dos dados obtidos fora das hipóteses pctmitidas
em lri.
9.4 A Âdminisuação dcverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os
contratos dc suboperação 6rmados ou gue veoham a ser celebrados pelo Contratado.
9.5 Terminado o tratamcnto dos dados nos termos do art 15 da LGPD, é dcvc do coqtratado
eliminálos, com exceçào das hipóteses do art. ló da LGPD, inclúndo aquelas em que houver
necessidade de guarda de documeotação pra 6ns de comprovação do cumprimento de obrigações
legais ou contraruás e sommte enquâÍrto oão prescrias essas obrigeçôes.
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9.6 É dcvcr do contÍatado oricntat e treinar seus empregados sobre os devercs, reqüsitos e

rcsponsabilidadcs decorrentes da l,GPD.
9.7 O Contrarado deverá exigir de suboperadores e subcootratados o cumprimento dos deveres

da presente cláusula, permanecendo integmlmente responsável por garanú sua observância.

9.8 () Cootrataote poderá realizar diligtncia para alerir o cumprimeoto dessa dáusula, devendr.r

o Contatado atender pronaÍnente evefltuais pedidos de comprovaçâo formulados.
9.9 O Contratado delerá prestar, no prazo fxado pclo Contraante, prorrogávcl
justificadamente, quaisquer infrrmaçôes acerca dos dados pessoais para cumprimentt> dâ LGPD,
ioclusive quanto a eveatud descarte reâlizado.
9.10 Bancos de dados formados a partir de contratos adrninistrativos, notadamente aqueles que

se proponham a armezeoar dados pcssoais, dcvem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com
regrstro indiridual rastreár'el de Eatiuneotos realizados (LGPD, an. 37), com cada acesso, data,

horário e registro da frralidade, para efeito de rcsponsabilizaçã<), em ceso de evenruais omissões,

dcsüos ou abusos.
9.10.1 Os rcfcridos bancos de dados devem scr dcsenvolvidos em formato interoperável, a 6m dc
garanú a reutilização desses dados pcla Administração nas hipótcscs ptevistas na LGPD.
9.11 O contato esrá sujeito a scr alterado nos procedimentos pertinentcs ao trâtamento de dados
pessoais, quando indicado pcla autoridade compctcntc, em especial a ÂNPD pot meio de opiniôes
técÍricas ou rccomeodaçôes, editadas na forma da LGPD.
9.12 Os contratos e convênios dc que traa o § l" do an. 26 da I,GPD deverào scr comunicados
à autoridacle nacional.

10. CLÁUSULÀ DÉCIMÀ - GÂRÂNTTA DE E)GCUçÃO

10.1. Não halcrá eúgência de garamia contatud da execução.

11. CráUSUt-À DÉCIMA PRTMEIRA - INFRAÇÕES

ADMINISTRÀTIVAS

E sÂNçÕES

11.1. Comete inftaçào adminisuativ4 nos tennos da Lei n" 14.133, de 2021, o Contraado quc:
a) Der causa à inerecuçào parcial do conüato;
b) Der causa à inetecução parciat do contÍato que cause grave dano à Âdministraçào ou ao
funcionamento dos sen iços públicos ou ao interesse coletivo;
c) Der causa à ioexecução total do contrato;
d) Deixar de entregar a documentaçào exigidâ pâÍe o certeme;
e) Não manleÍ a proposta" sah'o em decorrência dc fato supcrvcnicnte devidamcnte iusriÍicado;
f) Não celebrar o conrâto ou oão entregar a documentaSo exigida pare a contrataçâo, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) F,osejar o retâÍdameíto da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justificado;

h) Âpresentar dedaração ou documentação falsa exigida pâÍa o certarne ou presaÍ declaÍaçã(,
falsa durante o pregão eletônica ou execu$o do coonato;
i) Fraudar a conrrata$o ou praticar ato frauduleoto na exccução do conrâro;
j) Componar-se de modo inidôaeo ou cometeÍ fÍâude de gualquer aatureza;
k) PraticaÍ atos iücitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;
l) Praticar ato lcsivo preristo no an . 5 da l*i tt" 12.846, de 1" dc agosto de 2013.
11.2. Serào apücadas ao responsável pelas infrâções edministÍâtivas acima descritas as seguintes
sanções:

i) Âdvenência, quando o Cootratado der causa à inexecução patcial do contÍato, sempÍe que
não se iustificar a imposiçâo de pcnalidade mais grave (att. 156, §2", da ki);
ü) Impedimento de licitar e coottatar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b,
c, d, e, fe g do subitem acima deste Contrato, sempte que não se iustificar a imposição de pena.lidade
mais gÍâve (âÍt. 156, §4", da I-ei);

PreÍeitura Municipa,de Fortim/CÊ - Vila da Paz, Bloco D. nô40, CentÍo - FortjmlcÊ
CNPJ: 35.050.756/0001-20- CEP: 62.815{00

Site: www.íoÍtim.cê-gov.bí
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in) Declatação de inidoneidade pata licitaÍ e cont.eter, quando paticadas as condutas
dcscritas nas alíocas h, i, i, k e I do subitem âcimâ deste Conúâto, bern como nas alineas b, c, d, e, fc
g que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5", da I-ei)
n) Multa:
(l) Moratória de I,0/o (um por ccoto) por dia de araso injustificado sobre o va.lor da parcela
inadimplida, até o ümite de 10 (dias) dias;
(2) Moratória de 2% (dois por ccnto) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do
contrato, até o máximo de 1 0/o (dez por cento) pela inobservância do prazo fixado pata apresentação,
suplementaçào ou regtsição da garanria.
(a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Âdministnção a promover a rescisâo do
contrato pot descumprimento ou cumprimento iregulaÍ de suas cláusulas, conformc dispôe o inciso
I do art. 137 da Lei n . 14.133, de 2021.
(3) Compensatória de lOVo (dez por cento) sobre o vdor total do contrato, no caso de
inexecução total do obieto;
11.3. Â aptica$o das sançõcs prwistas ncste Contrâro não exclui, em hipótese alguma, a obrigação
de reparação intcgral do dano causado à Contratânre (art. 156, §9')
1 1.4. Todas as sançõcs ptevistas neste Contrato podetão scr aplicadas cumulatiramcntc com a multa
(art. 156, §7).
11.4.1. Ántes da apücação da multa será facultada a defesa do intcressado no pnzo de 15 (quinze)
dias útcis, cootado da data dc sua intimaçào (art. 15|
11.4,2. Se a multa aplicada e as indenizaçôes cabír'eis forem superiores ao valor do pagamento
evenrualmente deüdo pelo Contratanre ao Cootratado, além da perda desse l.alor, a diferença será
descontada da gannúa prestada ou será cobrada iudicialmente (an. 156, §8).
11.4.3. Previameote ao encaminhamento à cobnoça iudicial, a multa poderá ser recolhida
admioistrativanrente oo prazo máximo de 30 (tinta) dias, a coorar da data do recebimento da
comunica$o enviada pela autoidade competente.
I1.5. A aplicação das sançôes realizar-se-á em processo adminisrativo que assegure o contreditório
c a ampla defesa ao Contraado, observando-se o proceümento previsto no caput e paágafos do
art. I 58 da l-ei n" 1 4. I 33, de 2O21 , para as pena-tidades de impedimeoto de ücitar e contratar e dc
dcclaração de inidoneidade para licitat ou contratar.
I1.6. Na aplicação das sanções serâo considerados (arr 156, §1):a) A natureza e a gavidade da infração comctida;
b) As peculiaridades do caso concrero;
c) Âs circunstánc.ias agtavantes ou atenuantes;
d) Os danos que dcla provierem pâra o ContÍatanre;
e) Á implântâção ou o aperfeiçoamento de programa de integridadc, conforme normas e
orientaçôcs dos órgãos de cootrole.
1'1.7. Os atos previstos como infrâções adminisrativas na I-ei n' '14.133, de 2021, ou em outras leis
dc ücitaçôes e contratos de Àdministraçào Púbüca que ambém sclam tipiEcados como atos lesivos
na Iri n" 12.846, de 2013, serão apurados c iulgados coniuntâÍneote, oos mesmos autos, observados
o rito procedimental e autoridade competente deÍiaidos na referida lri (art. 159)
I1.8. A personalidade juridica do Cootratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do dteito para facütar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos pÍeüstos neste
Contrato ou para provocar confusâo patrimonial, e, oesse caso, todos os efeitos das sançôes apücadas
à pessoa juridica serão estendidos aos seus adminisradotes e sócios com poderes de administtação,
à pessoa iurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com rcla$o de coligação ou cootrole, de
fato ou de direito, com o C.ntratado, observados, em todos os casos, o connâditório, a ampla defesa
e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (an. 160)
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11.9. O Contraante deverá, no prazo máximo 15(quinze) dias úreis, contado da data de aplicação
da sançào, informar e manter atualizad<»s r>s dados relativos às sançôes pxrr ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspcnsas (Ceis) e no Cadastro Nacional
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no ámbito do Poder Executivo Federal. (An. 161)
1 1 .'10. As sanções de impcdimeoto de licitar e contratar e declaração de inidoncidade
contratar são passíveis dc rcabüaçâo oa forma do an. 163 da Lct a" 14.133 /21.
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12. cl.Áusur-^ DÉCIMA SEGUND^ - DÀ EXTrNçÃO CONTR TUAL

12.1. O contÍato se cxtingue quaodo vencido o PÍ zo oele estipulado, independentemente dc tcrem

sido cumpridas ou nâo as obrigações de ambas as partes contraentes.
12.1.1. O coÍltÍato po.le ser extinto antcs do ptazo nele fixado, sem ônus para o Contraante, quaodo

esta não dispuser dc créditos orçamenúrios para sua continúdade ou quando cntendet que o contrato
nào mais lhe oferecc vantâgem.

12.1.2. A cxtinção nesta hipótcse ocorerá na próxima daa de aniversário do conttato, desde que haie

a notiÍicaçào do contratado pelo conuatante ncssc sentido com pelo mcnos 2 (dois) mescs de

antecedência desse dia.
12.7-3. Caso a notificação da nào-continúdade do cootrato dc que trata este subitem ocotÍa com

menos de 2 (dois) mcscs da data de aoivcÍsáÍio, a cxtinção contÍanul ocorrcrá âÉs 2 (dois) mescs da

data da comunicação.
12.2. O contrato pode set extinto aotes de cumpridas as obrigaçôes nele estipuladas, ou ante§ do
prazo ncle 6xado, por algum dos morivos preüstos oo artigo 13? da NII,C, bem como

amigavelmeote, assegrrrados o contraditório e a ampla defesa.

12.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma lri.
12.2.1. A, úteoçào socid ou modi6cação da fioalidade ou da estrutura da emprcse não enseiará

rescisão se não restringir sua capacidade dc conclür o contrato.
12,2.1 .1 . Se t operação implicar mudança da pessoa iurídica contratade, deveá ser formalizado termo
aditivo para alteraçào subietiva.
12.3. O rermo de rcscisào, scrnpte que possível, seú prece<lido:

12.3.1. Balanço dos eventos contratuais iá cumpridos ou parcialmente cumpridos;
12.3.2. Relação dos pagamcntos já cfetuados e ainda devidos;
12.3.3. lndenizaçõcs e multas.

13. cLÁUsUL^ DÉCIMÁ TERCEIR.À - DOTÀçÃO ORÇÀMENTÁRIA

13.1. Às despesas decorrentes da ptesente contrataSo correrão à cont2 de rccursos específicos

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dota$o abaixo discrimioada:

I. Gestão/Unidade:

II. Fonte de Recursos:

lll. Programa de Trabalho:

IV. Elemento de Despcsa:

13.2. Á dotação relativa aos exercícios finaaceiros subsequentes setá indicada após aprova$o da l-ei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apnstilamento. Na
doaçào 17O2.20.122,0002.2.054 - Gerenciameoto e Manuteoção da Secrctarie M. dc Âgricultura e

Pesca" elcmeoto dc despesas n" 33.90.30.00 - Material de Consumo.

t4. cLÁusuLA DÉCIMÀ QUARTA - DOS CÀSOS OMISSOS

14,1. Os casos omissos serâo decididos pelo CONTRÂTANTE, segundo as disposiçôes cootidas na
Lei n" 14.133, de 2O21 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariameote, segundo as

disposições contidas na l,ei n" 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e

priocípios gerais dos cont at()s.

15. CLÁUSULA DÉCIMÂ QUINTA - ALTERÀçÔE§

15.1. Evcntuais altcraçôes cootratuais regcr-se-ào pcla disciplina dos arts. 124 c seguintes da Lei n"
14.733, de 2O21 .
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15.2. () C()NTRÁTAD{) é obtigada a aceitar, nas mesmas condiçôes contÍatuuris, os âcréscimos ou

supressões que se fizcrem nccessários, até o ümite de 257o (vinte e cinco Por cento) do valor ioicial

atualizado do conttato.
15.3. As supressôes resultantes de acordo celebrado entre as partes cootratantes poderão exceder o

l.imite de 25% (ünte e cinco por centd do valor ioicial atualizado do termo de contrato.

15.4. Registros que não caracteúam alteraçâo do contrato podem ser realizedos por simples apostila,

dispensada a celebração dc tcrmo aditivo, na forma do art. 136 da ki n" 14.133' de 2O21'

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTÂ - PUBLICAçÃO

16.1. Iocumbirá à C()NTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos tennos e

conüções prcr.istas nalrt t' 14.133/21.

77. CI,IUSULÀ DÉCIMA SÉTIMA - FORO

17.1. É cleito o Foro da Comarca de Fortim Para dirimir os litígios que decorrerem da execução

destc Termo de Contrato que não possam ser compostos pela concüação, conformc an 92, §1" da

l-Êi n" 14.133/21.

FORTINÍ/CE, 21 dc agosto de 2026.

CONTR.\TÀ\i'IE:

PÍeíeitu.a Municipal de FortimlcE - Vila da Paz, Bloc! D, no 40, Cent o - Fortim/CE
CNPJ: 35.050.756/0001-20- CEP: 62.815-000

Site: w'.tw.Íoítim-cê-gov.bt
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SECRETAÚI, DÉ AGRICULTURÀ E PESC{
St. Tiago Gutgcl de Moura
Secrcúrio dc Àgricultua e Pcsca

JosE JUARE{EãIEI*
SoARES ffi,;g;gJ.L()N I KÀ l.ÀLr^: FTLHO:117378H3i1.1ã
14000120 E=i.."-,*

JOSEJUAREZ SOARES FILHO
CNPJ/MF sob o n' 71.737.814/W)1-2O

José Juarez Soares Füo
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Estado do ceará
Governo Municipal de Forti,

RELAçIO DÉ ITEÍ{s OO CONÍRATO POR DOÍAêO

g":,á1
*-'ffis-

Procêsso de n.: 0304.01-2s-PÍF

Nodal'idade : Pregão

contrato : 20260561

credor : losE luaREz soaREs FrLHo _ íE

Exêrcício de 2o26t 17.O2 - 2.054 - 3.3.90.10.21

rrem oescri çào,/especi fi cações euentidade và]or unitário valor total

000216

000109

027410
q33441

\rJ4S35
080238

PANO OE PRATO

COPO DÉSCARTAVEL SOUL

coPo D€scr 150M1 c/100

BOEINA PLASTICÂ PICOTÁOA 2XG

FOSFORO PCr C/10 CXS

PÂPEL TOÁLHÀ PCII02 ROLOS

5,00
10,00

12,00
t,00
3, O0

15,00
Íotal .. ,

3,00
3,42

4,50

2 5,00
4,00
7, O0

15,00

14,20

54.00

75,00

12,00

105,00

295,20

Exercício de 2026. 17.O2 - 2.054 - 3.3.90.30.22

rteo Descriçào/especificaçôes Quantidàde valor unitário valor total

000081

000104

000108

000416

022198

02s811

034527

057t10
057521

090866

102048
102068

t24337

13t629

13s6r0

13S634

VASSOURA OE PALTTA

VASSOURA DÊ NYLOTI

VASSOURA OE PEIO

PA|{O OE CrlAO.

ESPOIiI]A DUPLA FACE.

saco PLÂsÍrco P/Lrxo l(»LTs
ESPOI{)A DE LA OE AçO PCT C/08 UND

PAI{O FLANELA 40 X 60

ESCOVA sÂNIÍÂRIÂ PLASÍICA

ROOO PLÂsTICO ÍXJPLO 40 O' C/ CÂBO DE IiADEIRA

avÊNÍÂL 
^ouLÍO 

irEO,31Cir X 4,lcr'l

s^co pLAsrrco p/Lrxo.cÂP.3o LrrRos
pÀro r,uLTr-uso 60x33or PcÍ.ís u rD.

PAPEL BIGIÊNICO ROLO C,/ 04 UNIO

BALDE OE PLÀSÍICO 1OL COII ARO

CESÍO P,/LIXO ÍÉLAOO PLÁSTICO 1OL

vassouRA DE PIAçAVÁ 40O.

7,00
2,00
3,00

10,00

15,00

15,00
6,00
5,00

3,00

3,00
3,00

30.00

5,00
15,00
1,00
1,00

2,00

14,00

18,00
24,00

40,00

30,00

375,00

18,00

17,50

15.00

27 ,OO

4 5,00

240,00

25,O0

66,75

12,00

15,00

22.00

1.004,25rotal

Íotàl Geral 1.299,45

a-

2,00
9,00
E,00

4,00

2,00
2 5,00
3,00
3. s0

s,00

9,00
15.00

8,00
s,00
4,45
4,00

5, O0

11,O0


